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      Capítulo 1




      A gênese da reflexão antropológica


    




    O objetivo deste capítulo é apresentar o contexto no qual surge o pensamento antropológico.




    A partir da análise de debates teológicos e ideias filosóficas dos séculos XVI ao XVIII, serão elencados tópicos de conhecimento que permitem uma primeira reflexão sobre o tema das diferenças entre os seres humanos.




    Também serão apresentadas a definição científica da disciplina antropologia, sua primeira corrente teórica de caráter científico, surgida no século XIX, e a inter-relação desta com o colonialismo europeu.




    1 A descoberta das diferenças e a invenção do conceito de homem




    Os seres humanos sempre pensaram sobre si mesmos. Desde a mais remota presença humana no planeta Terra, na época conhecida como pré-história, foram construídas narrativas mitológicas, artísticas, filosóficas e teológicas que tratam dos humanos e das sociedades que eles constroem.




    A antropologia, no entanto, surge no final do século XVIII como uma disciplina científica que estuda os humanos a partir de um método, analisando suas formas de ser e de agir e suas relações sociais. Ela busca ordenar, de maneira racional, os conhecimentos sobre esses objetos de estudo, a fim de entender como os seres humanos podem ser tão iguais e tão diferentes ao mesmo tempo.
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      A antropologia é uma disciplina científica que tem por objeto de conhecimento os seres humanos, as formas como eles se inter-relacionam nas sociedades que criam e os diferentes valores, crenças, técnicas e representações sobre o mundo e sobre si mesmos elaborados por meio da interação social.




      

        




        


      


    




    Reconhecer e respeitar as diferenças culturais entre os humanos é um imperativo nos dias atuais. Mas não foi sempre assim. Com as grandes navegações dos séculos XV e XVI, na época do Renascimento, os viajantes e exploradores europeus atingiram novos territórios e entraram em contato com as populações que lá habitavam. Ao identificarem naqueles novos humanos comportamentos tão diferentes dos seus próprios, os europeus se perguntaram se aquelas criaturas também pertenciam à humanidade. Como, àquela época, o pensamento religioso era preponderante nas representações que o Ocidente havia desenvolvido sobre a humanidade, religiosos e intelectuais indagavam se os seres encontrados nas novas terras teriam ou não alma, por exemplo.




    Outro ponto de discussão era sobre a natureza boa ou má desses novos seres. De acordo com Gomes (2008), muitos dos livros escritos por viajantes e exploradores a respeito dos povos nativos descreviam-nos de maneira preconceituosa, enfatizando comportamentos e hábitos vistos como inaceitáveis para os europeus: “ficavam nus ou vestiam peles de animais”, “comiam carne crua”, “falavam uma língua ininteligível” (LAPLANTINE, 2007, p. 41).
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      No artigo “Imagens de índios do Brasil: o século XVI”, a antropóloga Manuela Carneiro da Cunha demonstra como, a partir das cartas escritas pelos viajantes e exploradores europeus durante o século XVI, pode-se entrever a construção de duas imagens dos indígenas brasileiros: uma, de vertente francesa, que os enaltece, e outra, de procedência ibérica, que os desvaloriza.




      

        




        


      


    




    Nos séculos XVI e XVII, os povos então chamados selvagens não despertaram somente aversão e desprezo. Existiram também pensadores que demonstraram fascínio por esses seres humanos diferentes e até uma certa compreensão quanto aos seus costumes e disposições socioculturais.




    Em 1550, na cidade de Valladolid, o clérigo dominicano Bartolomé de las Casas (1474-1566) e o teólogo e jurista Juan Ginés de Sepúlveda, ambos espanhóis, protagonizaram um célebre debate que objetivava avaliar se a coroa espanhola tinha direito a dominar os povos indígenas que encontraram no continente americano por meio da força e da escravidão. Enquanto Sepúlveda afirmava que tais métodos cruéis eram justos porque os costumes indígenas eram bárbaros e contrariavam a fé cristã e, portanto, tornavam os indígenas inferiores, Las Casas se contrapunha apontando a natureza pacífica e dócil dos indígenas, que os assemelhava ao que se espera dos cristãos, bem como suas formas próprias de ordem política e social, que não considerava inferiores às europeias, apenas diferentes.




    Para ambos, o conceito de humanidade estava atrelado à religiosidade e à fé cristã, mas para Las Casas os indígenas eram tão humanos quanto os europeus, posto que iguais; para Sepúlveda, os indígenas eram menos humanos que os europeus, posto que inferiores.




    

      Figura 1 – A descoberta das diferenças
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    Michel de Montaigne (1533-1592), filósofo francês, foi um precursor, ainda no século XVI, da ideia de que povos considerados sel­vagens ou bárbaros apenas exibiam comportamento distinto dos europeus, e que a mera distinção não poderia conduzir a julgamentos de ordem moral. Ao escrever sobre os seres humanos encontrados no Novo Mundo, diz Montaigne:




    

      (...) acho que não há nessa nação nada de bárbaro e de selvagem, pelo que me contaram, a não ser porque cada qual chama de barbárie aquilo que não é do seu costume; como verdadeiramente parece que não temos outro ponto de vista sobre a verdade e a razão a não ser o exemplo e o modelo das opiniões e usos do país em que estamos. (MONTAIGNE, 2002, p. 307)


    




    Já no século XVIII, Jean-Jacques Rousseau (1712-1778), outro filósofo francês, via nos modos de vida simples dos povos indígenas um estado de natureza ideal, superior ao modo de vida civilizado:




    

      (...) os homens nesse estado [de natureza], não tendo entre si nenhuma espécie de relação moral, nem deveres conhecidos, não poderiam ser bons nem maus, e não tinham vícios nem virtudes (...) de sorte que se poderia dizer que os selvagens não são maus justamente por não saberem o que é serem bons, pois não é nem o desenvolvimento das luzes, nem o freio da lei, mas sim a calma das paixões e a ignorância dos vícios que os impedem de proceder mal. (ROUSSEAU, 1993, p. 168-169)


    




    Ainda que os escritos de Montaigne e Rousseau sejam especulações filosóficas, ou seja, não estejam fundamentados em nenhum processo propriamente científico de conhecimento, eles foram muito importantes para contrabalançar as narrativas negativas e, muitas vezes, exageradas que os exploradores e viajantes produziam sobre os povos não europeus. A figura do “mau selvagem” em oposição ao “bom civilizado” era contrabalançada também pelo seu contrário, a figura do “bom selvagem” em face do “mau civilizado”. Pode-se dizer que essas reflexões constituem uma pré-história da antropologia.




    Outros filósofos do século XVIII, contemporâneos de Rousseau e pensadores do momento histórico conhecido como Iluminismo, foram muito importantes para a conformação de uma ideia de humanidade cujo fundamento se afastava de concepções teológicas, religiosas. O homem passa a ser racionalmente considerado não só um sujeito, mas também um objeto do saber, isto é, as diferentes linguagens, crenças, organizações sociais, estruturas hierárquicas e formas de produção e distribuição de bens materiais deveriam ser estudadas a fim de que as variadas manifestações culturais produzidas por todos os seres humanos – sejam eles europeus, indígenas brasileiros ou nativos africanos – fossem registradas e interpretadas no campo da ciência.




    2 O colonialismo e as concepções de desenvolvimento e atraso




    Os territórios encontrados pelos europeus a partir das grandes navegações não exibiam apenas um espetáculo repleto de seres humanos com comportamentos distintos. Havia inúmeros animais, plantas, tipos de solos e riquezas minerais que eram até então totalmente desconhecidos para os europeus.




    Era interessante estabelecerem-se como proprietários nos novos territórios e, assim, conseguir explorar comercialmente as suas potencialidades naturais.
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      No século XIX, governantes europeus organizaram a Conferência de Berlim. Realizada entre novembro de 1844 e fevereiro de 1885, o objetivo principal era repartir o continente africano entre os participantes. Traçaram-se, então, limites geográficos que desrespeitavam a dinâmica sociocultural dos povos tribais africanos e obedeciam somente aos desejos comerciais e acordos geopolíticos das nações europeias. Um mesmo grupo étnico foi, por exemplo, separado por esses limites artificiais e cada um de seus “pedaços” ficou em um país africano distinto. Assim, em cada um desses países, era possível encontrar “pedaços” de vários grupos étnicos diferentes que foram continuamente manipulados pelos governantes europeus para que desenvolvessem entre si hostilidades e, sempre enfraquecidos por essas disputas internas, não conseguissem se unir para enfrentar a dominação imposta pelos europeus. Os incessantes e cruéis conflitos que vemos contemporaneamente em alguns países africanos podem ser consequência do processo colonial? Qual é a dívida histórica que os europeus têm com os milhões de refugiados egressos do continente africano?




      

        




        


      


    




    Os habitantes originais dos territórios colonizados pelos europeus continuavam sendo considerados, no século XIX, povos que não tinham moral, religião, lei, escrita, Estado, arte... ou seja, eram vistos não só como diferentes ou estranhos, mas como grupos sociais atrasados com relação à chamada civilização europeia.




    Essa visão era bastante oportuna para quem dominava, pois justificava moralmente a ação colonial como uma espécie de “marcha acelerada” para que esses povos, chamados agora de primitivos, chegassem mais rápido à civilização.




    

      Figura 2 – A violência colonial 
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    A essa época, a antropologia paulatinamente ia se estabelecendo como a ciência destinada a estudar essas “sociedades primitivas”. Constituiu-se, então, uma corrente teórica antropológica pioneira denominada evolucionista.




    Um exemplo de formulação própria da corrente evolucionista pode ser encontrado na obra de Lewis H. Morgan (1818-1881), pesquisador nascido nos Estados Unidos da América e considerado um dos fundadores da antropologia moderna. Morgan distinguia três estágios sucessivos na história da evolução da humanidade: selvageria, barbárie e civilização.




    A corrente evolucionista considerava, portanto, que os seres humanos são idênticos em potencialidades, mas se desenvolvem de maneira diversa e em ritmos desiguais ao longo da história, seguindo uma linha evolutiva que começaria nas formas sociais mais arcaicas e terminaria na civilização da Revolução Industrial. Assim, ao observar e estudar as “sociedades primitivas”, a civilização ocidental estaria se vendo no passado.




    Essa narrativa antropológica foi utilizada para justificar as ações – muitas delas extremamente violentas – do colonialismo europeu em países dos demais continentes. Assim como Sepúlveda afirmava no século XVI que os selvagens precisavam ser cristianizados e, para tanto, dominados, inclusive pela força, para que isso pudesse ocorrer, no século XIX o pensamento antropológico da época contribuiu para que a dominação fosse invocada para trazer os “bárbaros” e “selvagens” para a civilização.




    A realidade cruel da conquista de determinados grupos humanos por outros pode ser tristemente ilustrada pela seguinte passagem de Todorov (1999) a respeito do genocídio de indígenas no continente americano:




    

      Se a palavra genocídio foi alguma vez aplicada com precisão a um caso, então é esse; é um recorde parece-me não somente em termos relativos (uma destruição da ordem de 90% e mais), mas também absolutos, já que estamos falando de uma diminuição da população estimada em 70 milhões de seres humanos. Nenhum dos grandes massacres do século XX pode comparar-se a esta hecatombe. (TODOROV, 1999, p. 158)


    




    Considerações finais




    Os seres humanos são, ao mesmo tempo, iguais e diferentes. A antropologia é a disciplina que produz conhecimento científico sobre esse tema a partir do estudo dos comportamentos sociais e culturais dos distintos grupos humanos.




    Durante os séculos XVI a XVIII, foram muitos os debates e narrativas elaborados pelos teólogos e filósofos sobre aqueles seres encontrados no Novo Mundo que exibiam comportamentos diferentes dos europeus. As grandes questões postas em discussão eram, então, de ordem religiosa e moral: seriam todos os povos que compõem a humanidade cristãos? Seriam os indígenas bons ou maus? Seriam os europeus moralmente superiores aos indígenas?




    Já no século XIX, a nascente disciplina científica denominada antropologia vai se debruçar sobre o tema das diferenças, atenuando o ponto de vista religioso/moral e dando ênfase às características sociais, técnicas e culturais, produzindo uma narrativa de que os povos indígenas eram atrasados em relação aos europeus. Tal pensamento foi utilizado como parte da justificativa dos colonialistas europeus para dominar os povos de outros continentes, e resquícios dessa visão estreita podem até hoje ser encontrados, por exemplo, nos discursos de que nordestinos/camponeses/refugiados, entre outros, não são tão “desenvolvidos” e, portanto, inferiores.
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      Capítulo 2




      A antropologia biológica e suas controvérsias


    




    Neste capítulo, serão abordados os aspectos biológico-evolutivos da espécie humana a partir do panorama científico do século XIX.




    A descoberta da evolução das espécies, por Charles Darwin, foi um fato científico de grande magnitude. No campo da antropologia física e biológica, possibilitou grandes avanços em relação ao conhecimento das origens e ao desenvolvimento da espécie humana.




    Contudo, a transposição de algumas ideias biológicas para o campo social aprofundou a perspectiva de que havia superioridade de alguns seres humanos sobre outros. A dominação de alguns grupos sociais era justificada não mais somente por questões religiosas ou de comportamentos sociais diferentes – como visto no capítulo anterior. Tratava-se de apregoar que há raças diferentes que compõem a espécie humana e que elas não são equivalentes em termos de caráter, inteligência e potencial.




    1 A espécie humana – origem e desenvolvimento




    As origens da espécie humana são estudadas constantemente. Cada achado paleontológico significativo provoca revisões nas teorias a respeito do surgimento do ser humano tal como o conhecemos. Quem eram seus antepassados? Quais características foram essenciais para que o processo evolutivo ocorresse?




    A antropologia biológica (ou antropologia física) se consolidou, no século XIX, como uma disciplina muito próxima do campo das ciências naturais. Segundo Chicarino (2014), a antropologia biológica está vinculada à zoologia, à anatomia e à fisiologia, posto que pretende compreender quais qualidades biológicas fizeram do ser humano uma espécie que pôde evoluir a partir da capacidade de produzir, por exemplo, uma linguagem complexa, ferramentas variadas e regras sociais de pertencimento e aliança. A evolução da espécie humana é um fenômeno biológico cuja explicação devemos à teoria da evolução das espécies, elaborada por Charles Darwin (1809-1882), na segunda metade do século XIX.




    

      Figura 1 – Evolução cerebral
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    De acordo com Bussab & Ribeiro (1998), um dos principais aspectos evolutivos que permitiu ao ser humano consolidar-se como espécie foi o crescimento e a especialização hemisférica do cérebro humano, verificada por meio da análise de fósseis de hominídeos (nossos antepassados na linha evolutiva da espécie). As potencialidades do cérebro humano foram definitivas para que outras capacidades (perceptuais, cognitivas e interacionais) fossem desenvolvidas. Um bom exemplo desse processo é a linguagem: nós, humanos, possuímos um aparelho fonador capaz de gerar sons contrastantes com facilidade. Imagine a importância de diferenciar rapidamente um som que comunique “predador a caminho” quando você é um Homo sapiens, há 200 mil anos, lutando pela sobrevivência nas savanas africanas.




    Os seres humanos atuais são do gênero Homo, da espécie sapiens e da subespécie sapiens, mas fomos precedidos por alguns antepassados. Os mais antigos, os australopitecíneos, viveram na África há mais ou menos um milhão de anos e se extinguiram. Tinham um cérebro pequeno, de mais ou menos 400 cm3, e conseguiam ficar em pé, embora sua postura ereta fosse distinta da nossa. Mas os nossos antepassados de mesmo gênero são o Homo habilis e o Homo erectus.




    

      Individualizamos pelo menos três espécies de gênero Homo: Homo habilis, o primeiro e mais antigo, de 2,5 ou menos de dois milhões de anos; Homo erectus, de dois milhões a aproximadamente meio milhão de anos (ou talvez trezentos mil anos em algumas partes do mundo); e finalmente, Homo sapiens, que somos nós. (CAVALLI-SFORZA; CAVALLI-SFORZA, 2002, p. 71)


    




    O Homo habilis apresentava um volume cerebral de 630 cm3 e era capaz de produzir utensílios ainda muito rudimentares de pedra, fato que batizou a espécie. Já o Homo erectus possuía um volume cerebral de 1.000 cm3 e os utensílios que produzia eram mais numerosos e aperfeiçoados.




    O surgimento de um primeiro Homo sapiens arcaico é estimado em cerca de 500 mil a 300 mil anos. A princípio, ele recebeu o nome de Homo sapiens neanderthalensis, conhecido vulgarmente como Homem de Neandertal. Essa espécie representa a etapa final do aumento do volume cerebral, que atinge 1.400 cm3. O Homo sapiens sapiens, por sua vez, só emergiu há cerca de 100 mil anos e caracteriza-se por manufaturar utensílios de pedra bem mais sofisticados e por comunicar-se por meio de uma linguagem complexa, entre outras inovações.




    Geertz (1966) ensina que o domínio biológico e o domínio da cultura são permeáveis e não separados no processo de evolução dos seres humanos. O volume e a especialização cerebral aumentavam e possibilitavam aos nossos antepassados estabelecer práticas sociais mais complexas e sofisticadas; ao estabelecer tais práticas, de ordem cultural, o rápido desenvolvimento cerebral era também estimulado.
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      A paleontologia (do grego palaios [antigo] + ontos [ser] + logos [estudo]) é a ciência natural que estuda a vida na Terra em épocas passadas por meio da análise de fósseis. Os fósseis representam informações biológicas que ficam registradas nas camadas geológicas da Terra. Os fósseis de ancestrais humanos vistos em perspectiva evolutiva são estudados por uma disciplina específica denominada paleoantropologia. Todos os fósseis que permitiram que se encadeasse uma linha biológico-evolutiva para a espécie humana foram encontrados no continente africano. Por isso, a África é nomeada como o berço da humanidade.
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